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Gênese do crime organizado na Tríplice Fronteira Brasil, Argentina e Paraguai

 Argemiro Procópio*

A trilogia contrabando de armas, de produtos químicos controlados e de drogas beneficia-se tanto da indolência presente nos serviços de segurança quanto da globalização e do processo de integração propriamente ditos. A tolerância do governo brasileiro em relação à entrada de produtos falsificados no país e contrabandistas de produtos eletrônicos antecede a criação do Mercosul. Número imenso de pessoas, há quase quarenta anos, vai à Ciudad del Este, comprar coisas para revender ilicitamente no Brasil. Na época de Natal e na Semana Santa, o volume de pequenos contrabandistas costuma ser tão intenso que impede qualquer controle efetivo.

 A região do Salto do Guaíra, nas beiras do grande lago da hidroelétrica de Itaipu, abriga portos fluviais e campos de pouso que abastecem laboratórios clandestinos, alguns móveis. Acredita-se que, nesses locais, a pasta-base e o sulfato de cocaína proveniente da Bolívia sejam transformados em cocaína. O comércio de veículos automotores roubados, assim como o contrabando de soja, café e pedras preciosas quando não usados para esconder a cocaína e a heroína, ajudam o narcotráfico com sua infra-estrutura logística e humana no quadrilátero formado por Bolívia, Brasil, Argentina e Uruguai. Nesse espaço, hoje do Mercosul, o sucesso da contravenção é antigo e tem aproximadamente 45 anos de ininterrupta atividade.

Desde 1960, o Encarregado de Negócios da Embaixada do Brasil em Assunção alertava profeticamente a Secretaria de Estados das Relações Exteriores para a “existência de um ponto de fricção na fronteira paraguaio-brasileira que se transformaria com o tempo em um sério problema para os dois países”
.

O alerta referia-se às atividades que a “Foreign Markets Trading Corporation” desenvolvia na área de Puerto Presidente Strossner – Foz do Iguaçu, com base na zona franca que lhe foi concedida pelo governo paraguaio, por meio de um convênio firmado em 26 de fevereiro de 1960. O mesmo texto denuncia ligações da “Foreign Markets” com grupo brasileiro da “Tupi-Guarani S.A.” e sua alegada influência sobre certos funcionários estaduais de Foz do Iguaçu.

Com base nos depoimentos colhidos em Assunção e no alto Paraná, a Embaixada não hesitava, e com razão, em afirmar que a zona franca de Puerto Strossner já era, em 1961, “um centro de contrabando em larga escala para o Brasil. Que esse comércio ilegal se processava com o estabelecimento com o conhecimento das autoridades fronteiriças paraguaias e conta, de outra parte, com a cumplicidade de indivíduos residentes no território nacional”
.

Tal afirmação de Encarregado de Negócios baseava-se no exame do comportamento de “Foregein Markets” que não criava, conforme prometido ao Paraguai, pequenas indústrias na sua zona franca. Em vez disso, as atenções da mencionada trading voltavam-se todas para os problemas de transporte e estocagem  de mercadorias para o contrabando regional, por serem, obviamente, os que mais convêm aos seus verdadeiros objetivos.

O documento menciona, ainda, a construção de armazéns para esconder o contrabando, obras do cais de atracação devidamente aparelhado com guinchos e guindaste; e que, além de operar regularmente com o navio “Rio Monday”, a companhia estava intensificando o transporte de mercadorias por via aérea.

No Ofício Secreto nº 81/864(43), interrogava-se sobre o motivo do sigilo que envolviam, invariavelmente, as viagens do “Rio Monday” e o porquê do navio só efetuar o movimento de carga e descarga durante a noite. A resposta tocava no destino lógico e evidente da mercadoria estocada em uma região deserta do Departamento paraguaio do Alto-Paraná, onde não havia mercado consumidor para as sucessivas partidas de uísque, perfumes, cigarros, rádios, produtos de nylon, etc., que nos anos de 1950 e 1960 constituíam o grosso da carga transportada como contrabando para o Brasil.

O ofício textualmente lembrava que os membros da Comissão Mista permanente  haviam estudado o problema, concluindo que “as autoridades do Exército, Fazenda, Aeronáutica e Marinha deveriam ser alertadas sobre as atividades da companhia, no sentido de impedir futuras transações ilícitas através da fronteira paraguaio-brasileira por uma entidade estranha aos dois países e inteiramente nociva aos nossos interesses econômicos na região”
.

A leitura atenta desse histórico documento prova como se chocam os ovos da serpente na América Latina. A mencionada “Foreign Markets”, essa concessão estrangeira na vizinhança da ponte internacional sobre o Paraná, representou o nascedouro de um dos expressivos pontos de sustentação do narcotráfico continental.

Drogas atraem drogas: no início, como se acabou de mencionar; foram “inocentes” substâncias como o álcool e nicotina. Hoje, é por ali que entram e saem grandes quantidades de químicos controlados “made in Brazil” para refinar drogas como a cocaína e heroína, que posteriormente saem para o consumo no Brasil, Europa, Estados Unidos e inclusive Japão e Tailândia.

A proximidade com o grande lago onde está submersa a maravilha das Sete Quedas,  mais o esplendor da natureza das Cataratas do Iguaçu, transformaram essa área de fronteira entre a Argentina, Brasil e Paraguai em um importantíssimo pólo de atração turística de prestígio internacional.

Disso souberam aproveitar grupos mafiosos que aprenderam com maestria truques da “Foreign Markets Trading Corporation”. Turistas pouco a pouco se envolveram em contrabando formiga de bebidas alcoólicas, cigarros e roupas, transformando-se posteriormente em ondas humanas conhecidas como “sacoleiros”. O contrabando nutre-se também de eletrodomésticos, produtos eletrônicos, armas, químicos controlados, biopirataria e finalmente drogas pesadas, com incalculáveis perdas humanas e vultosos prejuízos principalmente para a indústria brasileira e argentina.

Igualmente, o Paraguai nada lucra! Paga caríssimo pela conveniência de suas elites com o crime. Em vez de industrializar-se, transformou-se em empório subdesenvolvido de quinquilharias descartáveis. Seus cidadãos normalmente são balconistas, “laranjas” e carregadores de malas dos comerciantes chineses, libaneses e coreanos lá instalados como patrões. Inclusive os Estados Unidos da América perdem. É indesmentível a venda de produtos estadunidenses falsificados. Isto sem falar do envenenamento de sua juventude com drogas em seu território, procedentes também dessa Região. Aí o contrabando nipônico, coreano e chinês soube destronar o monopólio dos produtos “made in USA”.

Como se constata, um ilícito abre caminho para outro. O contrabando nessa região passou rasteira em todas as autoridades dos Estados Nacionais envolvidas. Abriu caminho para o narcotráfico e, finalmente, sustenta o contrabando de produtos eletrônicos sufocando quaisquer tentativas dos países do Mercosul de fabricar tais produtos.

O crime organizado e seu papel no processo de integração

 É quase certo que parte da cocaína amazônica produzida seja na Colômbia, Peru ou Bolívia destinada ao mercado europeu e asiático, principalmente ao Japão, às vezes dá voltas pelo Oriente Médio. Máfias libanesas radicadas no Paraná, em São Paulo e no Mato Grosso do Sul atuam na área fazendo com que parte dela transite pelo Oriente Médio, confundindo qualquer controle. Os libaneses mafiosos são como peixe dentro d’água no mundo árabe. Suas bases nunca são as mesmas, mas está na islâmica Turquia e no Egito a inteligência do comando dessa poderosa máfia. Por suas mãos, entraram principalmente no Brasil parte das disputadas anfetaminas “made in Netherlands”. Outro tanto chegava de Suriname pelas rotas amazônicas.

Salto de Guaíra ainda não transformada em pólo turístico da contravenção seguindo os exemplos de Ciudad del Este e Foz do Iguaçu, onde a ação de “sacoleiros” que atravessavam a Ponte da Amizade ridiculariza as autoridades fiscais que, há décadas não estancam a sangria de divisas nessa região. 

O processo de integração fomentado pelo Mercosul, promovendo a intensificação da circulação livre de bens através das fronteiras entre Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, facilitou de certa forma o narcotráfico. Todavia não se pode esquecer que os narcodólares têm mais idade que o Mercosul. É essencial recordar que o tráfico de drogas há muito faz parte do processo das relações econômicas internacionais. Daí ser impossível a narcogeografia regional deixar de beneficiar-se das vantagens da globalização, como por exemplo de circulação de bens e pessoas e da existência de transporte e de comunicações em escala global.

Se houvesse vontade política, o mesmo processo de integração do Mercosul traria substantivas desvantagens para o narcotráfico. Ações conjuntas em escala regional poderiam acabar com o contrabando proveniente dos Estados Unidos e da União Européia em direção aos países sul-americanos.

O comércio legal de munições e armas entre Brasil e Estados Unidos, pondo de lado as transações militares para o abastecimento das Forças Armadas, nunca foi expressivo. A cidade paraguaia de Pedro Juan Caballero, situada ao lado da pequena cidade brasileira de Ponta Porã, além do comércio de armas, tem o das drogas e dos produtos químicos. Salto de Guaíra, a poucos quilômetros de Guaíra e Novo Mundo, transformou-se em centro de distribuição e depósito de cocaína, heroína e produtos eletrônicos. Apesar disso, poucos agentes da Polícia Federal trabalham lá.

Um periódico paulista
 denuncia que, na cidade paraguaia de Pedro Juan Caballero, a loja “Magnun Import” vende armas brasileiras a quem quer que seja. Encomendas são feitas até por telefone e a entrega dos pedidos realiza-se pontualmente no lado brasileiro.

Na região da fronteira Brasil-Paraguai atua a máfia libanesa, formada em sua grande maioria por cristãos maronitas residentes em São Paulo, em Curitiba e em Foz do Iguaçu. Armas e produtos químicos controlados misturam-se com falsificações destinadas a lojas de produtos chineses, oriundos tanto de Formosa quanto da República Popular da China.

 De acordo com o censo de 1991, vivem 4.882 chineses no Brasil. No Estado de São Paulo, membros da máfia japonesa Yakuza trabalham com brasileiros de origem nipônica. Segundo o mesmo censo, 65.142 cidadãos japoneses estão no país. Em São Paulo está a maior concentração de pessoas de origem japonesa do mundo depois do Japão.

Somados os 9.780 libaneses legalmente registrados aos descendentes dos que aqui aportaram no começo do século, o Brasil conta com cidadãos de sangue libanês em número maior que o existente no próprio Líbano. Os coreanos oficialmente somam 4.365 almas
 mas efetivamente são muito mais. A causa da visível presença de estrangeiros não latinos nas cidades de fronteira precisa ser cuidadosamente estudada.

As armas vendidas no Paraguai não são apenas as fabricadas no Brasil. A biopirataria também lá existe transitando em mãos de negociantes de várias nacionalidades. Escopetas, fuzis, pistolas, revólveres e granadas provêm de quase todo mundo. Assim, o Paraguai é a Miami pobre do subcontinente: um autêntico supermercado de produtos eletrônicos, falsificações e de armas misturados com produtos químicos controlados e de produtos ilícitos à disposição de quem conhece o assunto e tem dinheiro para pagar.

Suspeita-se de que as sofisticadas máfias russas atuem com máfias judias, italianas, albanesas, promovendo o contrabando de pedras preciosas, drogas e armas entre as três Américas e Europa, com ponto de apoio em Buenos Aires e em Montevidéu.

A crise econômica na ex-União Soviética fez com que 140 mil russos de origem alemã migrassem para Berlim nos últimos anos. Quarenta mil são de origem judaica. A ação da máfia russa, infiltrada em ambos grupos dá como destino do contrabando das pedras preciosas brasileiras o comércio legal em Amsterdã, Frankfurt, Nova York e Antuérpia.

Países europeus e os Estados Unidos da América tradicionalmente fecham os olhos para o comércio ilegal de ouro, diamante, cristal de rocha, ametista, turmalina e água-marinha, provenientes do Brasil, e de esmeraldas, provenientes da Colômbia. O mercúrio reexportado pela Alemanha, pelo Reino Unido e pelos Países Baixos entrou na região amazônica durante anos por intermédio do comércio legal com esses três países. No Brasil,  desde o auge do garimpo de ouro no anos 1980, seu uso é proibido devido aos danos que provoca ao meio ambiente.

O mundo dos ilícitos desconhece fronteiras; aproveita e acompanha a vitalidade e a agilidade do processo de globalização, menospreza barreiras étnicas e nunca professa credo por ideologias e religiões.

Nos espaços transfronteiriços, os grupos especializados em extorsão, drogas, contrabando de materiais nobres, biopirataria, tráfico de armas, contrabando de minerais e produtos agrícolas trabalham em conjunto. Isso imprime características especiais na contravenção na América Latina que, por esse prisma, é marcadamente ecumênica, possuidor de um profissionalismo criminal ímpar.

Conexões do banditismo

O contrabando de madeiras nobres e raras, sempre aceito pelas indústrias dos países centrais, desde os anos 1980 atrela-se aos negócios da cocaína. Mais do que isso, ajuda na penetração de produtos químicos controlados em direção à Colômbia, uma vez que a China, Japão, Formosa e Coréia do Sul são tradicionais receptadores do contrabando de madeiras nobres roubadas da selva amazônica.

Outro aspecto que merece atenção, várias vezes mencionado, é o mercado de carros roubados. Internamente no Brasil exagera-se a importância desse mercado. Investigações recentes da Polícia Federal provam ser falso acreditar que grande parcela dos carros roubados no Brasil sai do país. Segundo o Departamento de Trânsito, são roubados por ano aproximadamente 220 mil carros no Brasil. Desse total, 70% são recuperados, ou por terem sido abandonados pelos ladrões ou por busca policial. Dos 30% restantes, 7% são desmanchados para venda de peças, 3% são transformados em “bugres”, 10% voltam a circular no país com documentação falsa ou mesmo sem documentação e apenas 5% são negociados no exterior.
 A máfia dos seguros age nesse processo. Segundo a delegacia de Roubos e Furtos de Veículos Automotores Terrestres (DRFVAT), boa parte dos reais pagos em prêmios de seguros relacionam-se a processos fraudulentos.

A conexão entre roubo de carros e narcotráfico se dá na fronteira entre Brasil, Paraguai e Bolívia, onde o escambo funciona livremente.

No Brasil, a forma de obter o carro varia: há casos em que o próprio dono leva seu automóvel para a Bolívia ou Paraguai e lá o troca por cocaína, heroína ou ecstasy ao mesmo tempo em que dá queixa à polícia e entrada na papelada para receber o seguro. O Estado do Mato Grosso do Sul é o maior fornecedor de carros para o escambo por cocaína e heroína na Bolívia. Um carro roubado em Campo Grande não precisa mais do que três horas para atravessar a fronteira com aquele país.

O escambo funciona da seguinte forma: o carro furtado é passado ao receptor paraguaio ou boliviano, que, por sua vez, renegocia-o com os vendedores de carro roubado em seus países e inclusive no Peru. A droga é entregue ao receptor que a repassa ao vendedor do carro roubado no Brasil.

Com relação ao termo de troca, tudo que é roubado vale menos da metade do seu preço de mercado. Em 1996, um bom automóvel de luxo, pouco rodado, podia ser trocado por aproximadamente seis quilos de cocaína. Em 2003, por exemplo, por um Mitsubishi Pajero é pedido quase o dobro em cocaína.

A vantagem de se trocar um carro roubado novo na Bolívia ou no Paraguai por cocaína de qualidade é enorme. Em São Paulo, se o quilo da cocaína com aproximadamente 96% de purezas vale menos que no passado, ainda rende bom dinheiro. Dependendo da adição de outros produtos para ser vendido em pequenas quantidades, o quilo do pó chega ao consumidor com valores multiplicados. Por essa razão, compensa o negócio de dar armas, jóias, peças de arte e  demais coisas roubadas em troca de drogas.

A lei capitalista da oferta e da procura rege o narcotráfico. Daí a conveniência de se lembrar da elasticidade dos preços da cocaína, ultimamente pressionada com a concorrência do ecstasy, produto cada vez mais popular e regulado pelas variadíssimas formas de distribuição do mercado interno. Não esquecer que as máfias modernas nunca colocam todos os ovos em um único cesto. Elas trabalham não só com os narcóticos, mas vendem igualmente ouro, armas, bebidas alcoólicas, jóias, pedras preciosas e produtos eletrônicos.
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